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Tipo	“U”	

 
 

I N S T R U Ç Õ E S  
 
 Você recebeu do fiscal: 

o 1 (um) caderno de questões contendo a prova objetiva, com 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, cada uma com 5 (cinco) 
alternativas de resposta e apenas 1 (uma) alternativa correspondente ao comando de cada questão; e 

o 1 (uma) folha de respostas personalizada. 

 Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado da folha de respostas, com a 
sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

 

Fez-se do amigo próximo, distante. 
 
 Verifique se estão corretos a numeração das questões, a paginação do caderno de questões e os dados da folha de respostas. 

 Você dispõe de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos para fazer a prova e deve controlar o tempo, pois não haverá prorrogação desse 
prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas. 

 Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas e retirar-se da sala. 

 Você somente poderá deixar o local de aplicação de provas levando o caderno de questões quando faltarem 53 (cinquenta e três) 
minutos para o término do tempo definido para realização da prova. 

 Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES a folha de respostas devidamente assinada. 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 

 Não é permitida a utilização de nenhum aparelho eletrônico ou de comunicação. 

 Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e (ou) apostilas. 

 Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES. 

 Não é permitida a utilização de lápis. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  P A R A  A  P R O V A  O B J E T I V A  
 
 Verifique se os seus dados estão corretos na folha de respostas da prova objetiva. Caso haja algum dado incorreto, comunique  

ao fiscal. 

 Leia atentamente cada questão e assinale, na folha de respostas, uma única alternativa. 

 A folha de respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada e nem pode conter nenhum registro fora dos locais 
destinados às respostas. 

 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas. 

 A maneira correta de assinalar a alternativa na folha de respostas é cobrir, fortemente, com caneta esferográfica de tinta preta, o 
espaço a ela correspondente. 

 Marque as respostas assim:  
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P R O V A  O B J E T I V A  
 

DISCIPLINAS GERAIS 
Questões de 1 a 16 

 

QUESTÃO 1 _______________________  
 
O auditor, ao planejar e executar a auditoria, deve adotar uma 
postura questionadora, reconhecendo que podem existir 
circunstâncias que causam distorção relevante nas 
demonstrações contábeis. Essa atitude do auditor está 
diretamente relacionada com o requisito denominado 
 
(A) ceticismo profissional. 
(B) avaliação de riscos. 
(C) zelo profissional. 
(D) obtenção de evidências. 
(E) julgamento profissional. 

 

QUESTÃO 2 _______________________  
 
Risco de auditoria equivale ao risco de que o auditor 
expresse uma opinião de auditoria inadequada quando as 
demonstrações contábeis contiverem distorção relevante. Há 
risco que decorre da atuação do auditor e há aquele que 
existe independentemente desse profissional. A esse respeito, 
é considerado risco do auditor o risco de que 
 
(A) as demonstrações contábeis contenham distorção 

relevante antes da auditoria. 
(B) os controles existentes falhem e não detectem uma 

distorção relevante. 
(C) os procedimentos executados não detectem uma 

distorção existente que possa ser relevante, 
independentemente da presença do controle. 

(D) o processo a ser auditado possa apresentar distorção 
relevante. 

(E) a evidência de auditoria encontrada não indique a 
existência de distorção relevante.  

 

QUESTÃO 3 _______________________  
 
A implementação do sistema de controle interno de uma 
entidade pressupõe a observância de alguns princípios 
fundamentais, como a atribuição de responsabilidades, a 
definição de rotinas internas e a limitação de acesso aos 
ativos. A verificação periódica para detectar se as normas 
internas estão sendo seguidas e a avaliação da necessidade de 
novas normas internas ou de adaptações das já existentes são 
feitas pela(o) 
 
(A) auditoria independente. 
(B) órgão de fiscalização de classe – CFC. 
(C) Comitê das Organizações Patrocinadoras – COSO.
(D) auditoria interna. 
(E) programa de auditoria. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 4 ________________________  
 

O Relatório de Auditoria é um documento por meio do qual 
o auditor independente expressa, de forma clara e objetiva, a 
própria opinião acerca das demonstrações contábeis 
auditadas. No que se refere aos tipos de opinião, o auditor 
deve abster-se de expressar opinião quando 
 
(A) as demonstrações contábeis apresentarem distorções 

relevantes.
(B) não conseguiu obter evidência de auditoria suficiente e 

adequada, e os possíveis efeitos das distorções não 
detectadas poderiam ser relevantes e generalizados.

(C) não obteve evidência de auditoria suficiente e 
apropriada, porém os possíveis efeitos das distorções 
não detectadas poderiam ser relevantes, mas não 
generalizados.

(D) as demonstrações contábeis indicarem distorções 
relevantes e generalizadas. 

(E) a evidência de auditoria obtida indicar a existência de 
distorções generalizadas. 

 

QUESTÃO 5 ________________________  
 
No que tange ao Sistema Eletrônico de Informações  
(SEI-GDF) como sistema oficial para a gestão de 
documentos e processos administrativos no âmbito dos 
órgãos da administração direta e indireta do Distrito Federal 
(DF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Unidade Setorial de Gestão do SEI-GDF é 

competente para divulgar as políticas, as normas e os 
manuais relacionados à gestão e à operacionalização 
do SEI-GDF.

(B) Entre os objetivos do SEI-GDF, está o de aumentar o 
uso de papel e os custos operacionais e de 
armazenamento da documentação física.

(C) Entre os objetivos do SEI-GDF, está o de flexibilizar a 
segurança e relativizar a confiabilidade dos dados e 
das informações.

(D) Os serviços sociais autônomos e as organizações 
sociais com contrato de gestão regular e vigente 
perante o DF não integram a estrutura de gestão do 
SEI-GDF.

(E) O SEI-GDF foi instituído como sistema oficial de gestão 
de documentos e processos administrativos eletrônicos e 
digitais, no âmbito dos órgãos e das entidades do DF, 
ficando vedadas iniciativas para implantar sistema 
semelhante e com o mesmo propósito. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 6 _______________________  
 
Quanto aos aspectos relacionados ao Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI-GDF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) O nível “Restrito” no SEI-GDF é aplicado a processos 

e documentos disponíveis apenas para usuários com 
credencial de acesso ou assinatura. 

(B) O SEI-GDF é um sistema interativo e de aprendizagem 
constante, de modo que o usuário, ao escolher a 
demanda que deseja e direcionar para o órgão da 
Administração Pública, é obrigado a também escolher 
o nível para cadastro da demanda e dos documentos no 
ato de sua produção, que são os níveis “Público”, 
“Restrito” e “Sigiloso”. 

(C) Os níveis de acesso possíveis para cada tipo de 
processo no SEI-GDF são configurados 
posteriormente, razão pela qual o usuário apenas 
conseguirá selecionar o nível de acesso após ter 
configurado todo o processo.

(D) O nível “Sigiloso” no SEI-GDF é aplicado a processos 
e documentos disponíveis para visualização por 
usuários das unidades em que o processo tramitará.

(E) O processo tem início no SEI-GDF com o acesso 
“Público” e, caso receba um documento restrito (com 
informações pessoais, por exemplo), permanecerá com 
o nível de acesso “Público”. 

 

QUESTÃO 7 _______________________  
 
No que concerne ao acesso à informação no contexto da 
Constituição de 1988 e no âmbito do Distrito Federal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado. 

(B) Como o constituinte de 1986/1987 não dispunha de 
tecnologia, e tampouco das teorias constitucionais 
desenvolvidas ao longo das décadas que se seguiram, 
os direitos fundamentais hoje continuam “engessados”, 
não tendo a Constituição autorizado o seu 
desenvolvimento no decorrer do tempo. 

(C) No interesse do representado, é direito do defensor ter 
acesso amplo aos elementos de prova em qualquer 
etapa do procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária e que 
digam respeito ao exercício do direito de defesa.

(D) Para o Supremo Tribunal Federal, o verbete 14 de sua 
súmula vinculante alcança sindicância administrativa 
objetivando elucidar fatos sob o ângulo do 
cometimento de infração administrativa. 

(E) O Supremo Tribunal Federal considerou que 
documentos e informações contidos nos procedimentos 
de competência do Tribunal de Contas da União 
poderão ser acessados a qualquer tempo, 
independentemente de a informação estar consolidada.

 

Área livre 
 
 

QUESTÃO 8 ________________________  
 
No que se refere ao acesso à informação no contexto da 
Constituição de 1988 e no âmbito do Distrito Federal (DF), 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O setor privado não deve se subordinar à Lei

Distrital no 4.990/2012 (LAI-DF), mesmo tratando-se 
de entidades sem fins lucrativos e que recebam, para 
realização de ações de interesse público, recursos 
públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

(B) Segundo a Lei Distrital no 4.990/2012, informação 
pessoal é aquela submetida temporariamente à 
restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e 
do Estado.

(C) Constitui-se diretriz da Lei Distrital no 4.990/2012 a 
observância do sigilo como preceito geral e da 
publicidade como exceção. 

(D) Na forma da Lei Distrital no 4.990/2012, informação 
sigilosa é aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável. 

(E) A Lei Distrital no 4.990/2012 (LAI-DF) manteve a 
simetria e a homogeneidade em relação à Lei Federal 
no 12.527/2011 (LAI), pois, nos primeiros artigos, a 
LAI-DF aplica-se aos órgãos públicos integrantes da 
administração direta dos Poderes Executivo e 
Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF), além da administração indireta, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pelo DF.

 

QUESTÃO 9 ________________________  
 
Acerca do acesso à informação no contexto da Constituição 
de 1988 e no âmbito do Distrito Federal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A disponibilidade diz respeito à qualidade da 

informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, 
equipamento ou sistema.  

(B) A autenticidade refere-se à qualidade da informação 
que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados.

(C) O tratamento da informação consiste no conjunto de 
ações referentes à produção, à recepção, à 
classificação, à utilização, ao acesso, à reprodução, ao 
transporte, à transmissão, à distribuição, ao 
arquivamento, ao armazenamento, à eliminação, à 
avaliação, à destinação ou ao controle da informação.

(D) Integridade relaciona-se à qualidade da informação 
coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

(E) Primariedade é a qualidade da informação não 
modificada, inclusive quanto à origem, ao trânsito e ao 
destino.
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QUESTÃO 10 ______________________  
 
Com relação aos níveis de transparência e ao tratamento da 
informação, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A transparência reativa implica a obrigação do Estado de 

divulgar, especialmente na internet, os documentos que 
estão sob sua responsabilidade e que não estão sujeitos a 
sigilo. Essa divulgação deve ser feita de forma ampla e 
acessível, permitindo que a sociedade tenha 
conhecimento e possa acompanhar as ações e os projetos 
relacionados às políticas públicas do Distrito Federal.

(B) O Superior Tribunal de Justiça considerou incluir, no 
relevo do acesso à informação, a transparência ativa, 
isto é, o direito do cidadão de requerer a produção de 
informação não disponível para a Administração 
Pública, mas que esta tem condições de confeccionar.

(C) A transparência reativa é uma regra, o sigilo é uma 
exceção, e o Estado deve justificar, de forma 
consistente e fundamentada, qualquer descumprimento 
desse dever de publicidade. 

(D) O acesso à informação como direito fundamental 
encontra um núcleo de tangibilidade e passível de 
ponderação. É nesse contexto que o Distrito Federal 
deve prestar a informação de forma ágil, transparente e 
com linguagem de fácil compreensão. 

(E) Uma vertente da transparência ativa remete ao dever 
estatal de dar publicidade às informações públicas que 
as detém.  

 

QUESTÃO 11 ______________________  
 
De acordo com a Lei de Acesso à Informação – Lei Federal  
no 12.527/2011 – o acesso a informações públicas 
 
(A) será assegurado, não exclusivamente, mediante a 

criação de serviço de informações ao cidadão, nos 
órgãos e nas entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para atender e orientar o público 
quanto ao acesso a informações. 

(B) providenciará o protocolo de documentos e 
requerimentos de acesso a informações somente no 
formato presencial. 

(C) notificará acerca da tramitação de documentos apenas 
nas respectivas unidades e presencialmente. 

(D) promoverá o desestímulo à participação popular ou a 
outras formas de divulgação de informações. 

(E) promoverá o desestímulo à realização de audiências ou 
consultas públicas. 
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QUESTÃO 12 _______________________  
 

Em relação às disposições relacionadas à Lei Distrital  
no 4.990/2012, assinale a alternativa correta. 
 

(A) São consideradas prescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado as informações cuja 
divulgação ou cujo acesso irrestrito possam pôr em 
risco a vida, a segurança ou a saúde da população.

(B) Pode ser negado acesso à informação necessária à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

(C) As informações ou os documentos que versem a 
respeito de condutas que impliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes públicos ou a 
mando de autoridades públicas podem ser objeto de 
restrição de acesso.

(D) O disposto na Lei Distrital no 4.990/2012 exclui as 
demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça, 
bem como as hipóteses de segredo empresarial 
decorrentes da exploração direta de atividade econômica 
pelo Distrito Federal ou por pessoa física ou jurídica que 
tenha qualquer vínculo com o poder público.

(E) A informação em poder dos órgãos e das entidades sujeitos 
à Lei Distrital no 4.990/2012, observado o respectivo teor e 
em razão de sua imprescindibilidade à segurança da 
sociedade ou do Distrito Federal, pode ser classificada 
como ultrassecreta, secreta ou reservada. 

 

QUESTÃO 13 _______________________  
 
Qual é o objetivo principal da realização de entrevistas e 
inquéritos como técnicas de abordagem em uma auditoria? 
 

(A) Verificar a conformidade com regulamentações 
governamentais.

(B) Confirmar informações financeiras com terceiros.
(C) Avaliar a eficácia dos controles internos.
(D) Obter informações adicionais de funcionários e partes 

interessadas.
(E) Identificar discrepâncias nas demonstrações 

financeiras.
 

QUESTÃO 14 _______________________  
 

Certa empresa de tecnologia, que presta serviços a 
determinado órgão público, está sendo auditada quanto à 
conformidade com as políticas de segurança de dados. 
Durante a auditoria, um auditor desse órgão encontrou uma 
vulnerabilidade significativa e grave no sistema de 
segurança, que poderia resultar em uma violação de dados 
em larga escala. Assinale a alternativa que apresenta a 
conduta a ser adotada no caso apresentado. 
 

(A) Emitir um relatório de auditoria sem ressalvas, 
destacando a vulnerabilidade. 

(B) Comunicar imediatamente a alta administração 
da empresa e a sua chefia, além de recomendar 
ações corretivas. 

(C) Ignorar a vulnerabilidade, uma vez que a auditoria não se 
concentra em assuntos relativos à segurança de dados.

(D) Encerrar a auditoria sem emissão de opinião em 
função da vulnerabilidade. 

(E) Emitir um relatório adverso em razão da 
vulnerabilidade encontrada. 
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QUESTÃO 15 ______________________  
 
Com base nas normas jurídicas, constitucionais e legais, 
aplicáveis à legislação geral de processo administrativo 
vigente no Distrito Federal, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) No processo administrativo, devem ser observados, 

entre outros, os princípios processuais-constitucionais 
do “juízo natural”, do “duplo grau de jurisdição” e da 
“inadmissibilidade de provas obtidas por meios 
ilícitos”. 

(B) No processo administrativo, devem ser assegurados 
aos litigantes o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e os recursos a ela inerentes. 

(C) Os princípios legais da “razoabilidade” e da 
“proporcionalidade”, aplicáveis ao processo 
administrativo, devem ser aplicados com observância 
ao critério de adequação entre meios e fins, vedada a 
imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público. 

(D) Os critérios legais indicativos tanto da observância 
apenas das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos do interessado quanto da adoção de formas 
simples suficientes ao necessário grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos do interessado podem 
ser sumariados pela ideia de “formalismo moderado”.

(E) Entre os direitos legais do interessado, está o de 
fazer-se sempre assistido e processualmente 
representado por advogado, impondo-se o dever da 
Administração Pública de providenciar, caso o 
interessado não possa custear aquele profissional 
jurídico, a competente atuação de procurador público 
ou defensor público que supra aquela atuação técnica.

 

QUESTÃO 16 ______________________  
 

Acerca dos “direitos”, dos “deveres” e das regras de 
“competência” e (ou) de “impedimento” ou “suspeição”, 
disciplinados pelas normas jurídicas da lei geral de processo 
administrativo vigente no Distrito Federal, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) É direito legal do interessado ser tratado respeitosamente, 
com adequada e facilitada informação a respeito dos 
respectivos direitos processuais e da tramitação de seus 
requerimentos administrativos.

(B) É direito legal do interessado ter vista pessoal dos 
autos dos processos administrativos, mas não obter 
cópia e (ou) certidão das informações e (ou) dos 
documentos neles contidos. 

(C) É dever legal do interessado expor os fatos pertinentes 
ao correspondente processo administrativo conforme 
melhor lhe pareça e atenda aos próprios interesses.

(D) Conquanto a competência seja irrenunciável, ela pode ser 
avocada por ato da própria autoridade competente em favor 
de outra autoridade vinculada a outro órgão/entidade com 
equivalente capacidade administrativa. 

(E) Há impedimento funcional de atuação a todo aquele 
agente/servidor público que tenha amizade íntima ou 
inimizade notória com o interessado. 
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DISCIPLINAS ESPECÍFICAS  
Questões de 17 a 50 

 

QUESTÃO 17 _______________________  
 
A Lei no 5.547/2015 é uma das principais legislações que 
tratam das autorizações para localização e funcionamento de 
atividades econômicas e auxiliares no Distrito Federal. Com 
base nessa legislação e nos conhecimentos adquiridos no 
Curso de Formação, assinale a alternativa que não 
corresponde a uma das penalidades previstas na mencionada 
lei. 
 
(A) Advertência
(B) Multa
(C) Declaração de prescrição da multa 
(D) Interdição parcial ou total do estabelecimento ou da 

atividade
(E) Apreensão de mercadorias e equipamentos
 

QUESTÃO 18 _______________________  
 
As atribuições dos cargos da Carreira de Fiscalização de 
Atividades Urbanas do Distrito Federal (DF) estão definidas 
na Lei no 2.706/2001. De acordo com essa lei e com os 
conhecimentos adquiridos no Curso de Formação, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Entre as atribuições gerais de todos os cargos da 

Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do DF, 
estão a prestação de orientação técnica e a participação 
em campanhas educativas. Já o poder de polícia 
administrativa é uma atribuição exclusiva das Polícias 
Civis e Militares do DF. 

(B) Acerca das atribuições específicas do auditor de 
atividades urbanas, na Área de Especialização 
Atividades Econômicas e Urbanas, está prevista a 
fiscalização de invasões em lotes privados, desde que 
lindeiros a logradouros públicos. 

(C) A competência para fiscalização de resíduos sólidos 
lançados em área pública é do auditor de atividades 
urbanas, na área de Especialização Atividades 
Econômicas e Urbanas. 

(D) A fiscalização de estabelecimentos, áreas e 
logradouros públicos, bem como de equipamentos 
urbanos destinados ao público, verificando a 
adequação deles às normas vigentes e adotando as 
medidas cabíveis é uma atribuição privativa do auditor 
da área de Especialização Atividades Econômicas.

(E) Sem prejuízo de suas atribuições gerais da Carreira de 
Fiscalização de Atividades Urbanas, compete ao 
auditor na área de Especialização Atividades 
Econômicas fiscalizar os estabelecimentos comerciais, 
exceto os de pesos e medidas no DF, que cabe ao 
Procon.
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QUESTÃO 19 ______________________  
 
A Lei no 5.547/2015 dispõe acerca das penalidades 
administrativas para cada caso de infração detectada pela 
fiscalização no caso de infringência aos preceitos dessa lei, 
da respectiva regulamentação e dos demais instrumentos 
legais relacionados. A esse respeito, assinale a alternativa 
que apresenta a categoria cujo valor da multa aplicada é 
reduzido em 50%. 
 
(A) Microempresas e empresas de pequeno porte, 

assim definidas nos termos da Lei Complementar 
no 123/2006. 

(B) Empresas de médio porte.  
(C) Empresas de grande porte. 
(D) Empresas voltadas para a Educação de Jovens e 

Adultos. 
(E) Todas as empresas, exceto as de alto risco de 

lesividade.  
 

QUESTÃO 20 ______________________  
 
A Lei no 2.706/2001 dispõe acerca da Carreira de 
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal (DF). 
Com base nessa legislação e nos conteúdos do Curso de 
Formação, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O integrante da Carreira de Fiscalização somente pode 

fazer a apreensão de produtos depois que for 
instaurado o devido processo legal no Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) e autorizado pela 
chefia imediata. 

(B) O pleno exercício de polícia administrativa compete 
privativamente aos integrantes da Carreira de 
Fiscalização de Atividades Urbanas do DF, observada 
a respectiva área de especialização.  

(C) O trabalho de orientação para a comunidade não é uma 
das atribuições da fiscalização, mas somente a de 
autuação no caso de descumprimento das normas 
legais. 

(D) A participação em campanhas educativas não é uma 
atribuição geral da Carreira de Fiscalização de 
Atividades Urbanas do DF. 

(E) Na apuração de denúncias e reclamações, prevalece o 
princípio constitucional da transparência, sendo 
obrigatória a identificação do denunciante ou do 
reclamante ao cidadão fiscalizado, sob pena da ação 
fiscal se tornar ilegal. 
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QUESTÃO 21 _______________________  
 
Com base na Lei no 2.706/2001, que dispõe a respeito da 
Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito 
Federal e nos conteúdos do Curso de Formação, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Normas de higiene e segurança do trabalho são afetas à 

iniciativa privada e não abrangem os integrantes da 
Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas.

(B) A fiscalização de estabelecimentos, áreas e 
logradouros públicos, bem como de equipamentos 
urbanos destinados ao público é privativa dos auditores 
de Fiscalização de Obras, uma vez que são localizados 
em imóveis edificados em áreas privadas.

(C) Fiscalizar a observância dos termos das autorizações, 
das licenças e dos contratos de concessão de bancas de 
jornais e revistas já não são mais atribuições 
exclusivas de auditores, dada a redução do quantitativo 
de bancas, tendo em vista as novas tecnologias que as 
estão substituindo.

(D) A fiscalização de meios de propaganda é exclusiva da 
Carreira de Resíduos Sólidos, como, por exemplo, as 
faixas de propagandas fixadas em vias públicas.

(E) Fiscalizar a ocupação de áreas públicas está dentro das 
atribuições do auditor de Atividades Econômicas. 

 

QUESTÃO 22 _______________________  
 
Segundo a Lei no 2.706/2001, que dispõe acerca da Carreira 
de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal 
(DF) e com base nos conteúdos do Curso de Formação, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A fiscalização de pesos e medidas no DF deve ser 

exercida pela Carreira de Auditores de controle 
interno, por se tratar de uma atribuição ligada aos 
direitos do cidadão.

(B) A remoção de instalações irregulares em área pública 
somente pode ser feita pelo auditor da Área de 
Especialização Atividades Econômicas e Urbanas, já 
que, na área privada, isso é de competência exclusiva 
do auditor da Área de Especialização Obras, 
Edificações e Urbanismo. 

(C) A desinterdição de um estabelecimento comercial deve 
ser executada apenas pela chefia imediata, uma vez 
que não é uma atribuição privativa do auditor de 
Atividades Econômicas e Urbanas. 

(D) A desinterdição de um estabelecimento deve ser objeto 
de termo específico expedido pelos agentes dos órgãos 
ou das entidades do DF responsáveis pela fiscalização. 

(E) Os valores das multas aplicadas e não recolhidas no 
prazo legal são sempre recolhidas em seu valor 
original, sem acréscimos, pois não há incidência de 
encargos moratórios. 
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QUESTÃO 23 ______________________  
 
A Lei no 5.547/2015 é uma das principais legislações que 
tratam das autorizações para localização e funcionamento de 
atividades econômicas e auxiliares no Distrito Federal. Com 
base nessa lei e nos conteúdos do Curso de Formação, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) No lago Paranoá de Brasília, aplica-se a legislação 

marítima, sem prejuízo de outras regras definidas na 
legislação distrital. 

(B) A viabilidade de localização é concedida por um 
contador devidamente credenciado na Administração 
Regional e embasado na legislação de uso e ocupação 
do solo, acerca dos aspectos tanto urbanísticos quanto 
ambientais, de horário de funcionamento e de 
preservação de Brasília como patrimônio cultural da 
humanidade. 

(C) É considerado infrator reincidente aquele que comete a 
mesma infração no período de 24 meses, tendo como 
termo inicial a data de decisão administrativa 
definitiva acerca de eventual impugnação. 

(D) Informar metragem inexata do estabelecimento não é 
motivo para a aplicação da penalidade de multa, uma 
vez que pode ser alterada posteriormente no processo 
de licenciamento da empresa, por meio de um contador 
devidamente credenciado. 

(E) Atividades com alto índice de lesividade (alto risco) 
podem ser notificadas pelo auditor de fiscalização para 
fins de regularização da sua situação, entretanto o 
período deve ser bem reduzido, sugerindo-se, para 
tanto, o prazo de até 72 horas.

 

QUESTÃO 24 ______________________  
 
O rol contido no Anexo Único da Lei Distrital no 6.725/2020 
corresponde ao mínimo previsto, podendo a Administração 
Pública dispensar de atos públicos de liberação outras 
atividades, de ofício ou a requerimento. Acerca das 
atividades de baixo risco, importa também considerar 
 
(A) que as atividades complementares ou secundárias são 

aquelas exercidas em lote ou projeção diferente da 
atividade principal, cuja produção é destinada a 
terceiros, mas cujo valor adicionado é menor do que o 
da atividade principal e deve demonstrar vínculo, 
compatibilidade ou apoio à atividade principal.

(B) que o Poder Executivo deve disponibilizar, em sistema 
de informação geográfica, integrados ao Sistema de 
Informação Territorial e Urbana do Distrito Federal 
(Siturb), as informações referentes às atividades de 
baixo risco. 

(C) a definição de áreas nas quais poderão ser aplicados 
instrumentos como a outorga onerosa da alteração de 
uso. 

(D) que o rol do anexo único não se aplica aos 
empreendimentos e às atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, potencial ou efetivamente 
causadores de significativo impacto ambiental, sujeitos 
ao licenciamento ambiental de competência do Estado, 
os quais continuam submetidos à legislação ambiental 
distrital em vigor. 

(E) que a Lei de Uso e Ocupação do Solo estabelecerá 
normas urbanísticas destinadas a regular as categorias 
de usos, por tipo e porte, e definirá as zonas e setores 
segundo as indicações de usos predominantes, usos 
conformes e não conformes. 

 

QUESTÃO 25 _______________________  
 
O uso do solo nos lotes e nas projeções abrangidas pela Lei 
Complementar no 948/2019 – Lei de Uso e Ocupação do 
Solo do Distrito Federal (LUOS) – é indicado pelas unidades 
de uso e ocupação do solo (UOS). No que se refere à UOS, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Na UOS Inst – Institucional, é permitido 

exclusivamente o uso institucional público.
(B) A UOS RRur não permite projeto de regularização 

fundiária no qual haja atividade rural remanescente, 
consideradas as especificidades ambientais e sociais.

(C) É vedada a veiculação de publicidade e propaganda 
nas fachadas ou limites do lote da UOS RO 1.

(D) Na UOS RO – Residencial Obrigatório, é facultado o 
uso residencial.

(E) Quando se trata de alteração ou criação de atividade ou 
grupo na Certificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), a tabela referida no caput é 
atualizada pelo órgão fiscalizador do Distrito Federal.

 

QUESTÃO 26 _______________________  
 
De acordo com a Lei Complementar no 948/2019, as 
atividades permitidas para cada unidade de uso e ocupação 
do solo (UOS) estão definidas na tabela do Anexo I e 
especificadas pelos usos comercial, prestação de serviços, 
institucional, industrial, residencial e residencial-rural. A 
esse respeito, assinale a alternativa correta. 
 
(A) É permitida a construção de até duas unidades 

residenciais multifamiliares na UOS RE 2, para os 
lotes originais inseridos no Setor de Mansões Dom 
Bosco, Setor de Mansões Park Way, Setor de Mansões 
do Lago Norte e Setor de Chácaras do Setor de 
Habitações Individuais Sul, conforme previsto no 
Decreto N, de 8 de março de 1967. 

(B) Não podem ser licenciadas atividades auxiliares e 
complementares juntamente com as atividades 
principais em um mesmo lote.  

(C) Consideram-se auxiliares as atividades de apoio 
exercidas dentro da empresa, voltadas à criação de 
condições necessárias para a execução das atividades 
principal e complementares, desde que desenvolvidas 
exclusivamente em área residencial. 

(D) São consideradas atividades complementares ou 
secundárias aquelas exercidas em lote ou projeção 
diferentes da atividade principal. 

(E) Podem ser instalados consulados e embaixadas, bem 
como escritórios de advocacia e de representação de 
Estados, do Distrito Federal e dos municípios nas UOS 
RE 1, e são admitidos nas UOS RE 2, desde que 
previamente autorizado pelo respectivo condomínio, 
quando houver.
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QUESTÃO 27 ______________________  
 
A Lei no 6.465/2019 dispõe acerca da comercialização e do 
consumo de bebidas alcoólicas em estádios ou arenas 
desportivas no Distrito Federal. Quais são as sanções 
previstas para o fornecedor em caso de infração ao disposto 
no art. 2o da referida lei? 
 
(A) Penalidades pecuniárias com caráter sancionatório
(B) Advertência pública e restritiva de comercialização
(C) Intimação formal e cassação temporária da licença
(D) Multa, suspensão de atividades e suspensão definitiva 

da autorização de comercialização 
(E) Fiscalização intensiva e orientação administrativa
 

QUESTÃO 28 ______________________  
 
De acordo com a Lei no 6.465/2019, que regulamenta a 
comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em 
recintos esportivos no âmbito do Distrito Federal, assinale a 
alternativa que indica as especificações associadas à 
utilização de recipientes para o serviço de bebidas alcoólicas. 
 
(A) As bebidas alcoólicas podem ser servidas em copos 

descartáveis de plástico ou papel, com capacidade não 
superior a 500 mililitros. 

(B) A comercialização de bebidas alcoólicas deve ser feita 
exclusivamente em copos de vidro. 

(C) Os recipientes utilizados para servir bebidas alcoólicas 
devem ser de vidro ou plástico, com capacidade 
superior a 500 mililitros. 

(D) As bebidas podem ser servidas em recipientes 
metálicos, plásticos ou similares, sem restrições de 
capacidade. 

(E) A utilização de qualquer tipo de recipiente é permitida, 
desde que ele esteja devidamente higienizado.

 

QUESTÃO 29 ______________________  
 
Segundo o art. 8o da Lei no 4.257/2008, na definição dos 
locais no Plano de Ocupação, os critérios que devem ser 
considerados são 
 
(A) fluxo de segurança de pedestres e veículos; 

harmonização das relações entre quiosques e trailers; e 
Perímetro de Segurança Escolar. 

(B) cone de visibilidade em intersecções viárias; 
harmonização das relações entre quiosques e trailers; e 
afastamento mínimo do acostamento em relação aos 
trailers. 

(C) comprometimento do fluxo de segurança de pedestres 
e veículos; obstrução da paisagem urbana da cidade; e 
obstrução de estacionamento público. 

(D) harmonização das relações entre quiosques; obstrução 
do Perímetro de Segurança Escolar; e afastamento 
mínimo do acostamento em relação aos trailers.

(E) cone de visibilidade em intersecções viárias; obstrução 
da paisagem urbana da cidade; e afastamento mínimo 
do acostamento em relação aos trailers. 
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QUESTÃO 30 _______________________  
 

Em conformidade com a Lei no 4.257/2008, acerca das 
obrigações dos permissionários, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
(A) Manter o Alvará de Localização e Funcionamento e os 

demais documentos relativos ao quiosque ou trailer 
em local visível.

(B) Renovar anualmente o Termo de Permissão de Uso.
(C) Exercer exclusivamente as atividades previstas no 

Termo de Permissão de Uso e Alvará de Localização e 
Funcionamento.

(D) Recolher diariamente o trailer da área permitida após 
o encerramento das atividades. 

(E) Manter em dia o preço público e os demais encargos 
relativos à ocupação. 

 

QUESTÃO 31 _______________________  
 
O art. 30 da Lei no 4.257/2008 estipula que os quiosques e 
trailers que não estejam contemplados no Plano de Ocupação 
devem ser relocados para outras áreas. Conforme a 
mencionada lei, nesse caso, o critério preferencial é a 
relocação para áreas 
 
(A) de alta visibilidade e tráfego, independentemente da 

Região Administrativa. 
(B) de menor densidade populacional e tráfego, desde que 

seja na mesma Região Administrativa. 
(C) da mesma Região Administrativa, considerando os 

critérios de conveniência e oportunidade.
(D) próximas às unidades de conservação, mesmo que seja 

em Regiões Administrativas diferentes.
(E) próximas a escolas, hospitais e repartições públicas, 

independentemente da Região Administrativa.
 

QUESTÃO 32 _______________________  
 
O art. 41 da Lei no 4.257/2008 autoriza o Poder Executivo a 
instituir um programa de incentivo econômico para estimular 
a transferência de atividades desenvolvidas em quiosques 
que ocupem áreas superiores àquelas definidas para 
mobiliários urbanos. Assinale a alternativa que inclui 
medidas para alcançar esse objetivo. 
 
(A) Utilização do imposto territorial urbano, reduções 

permanentes de impostos e taxas, e inserção em 
programas de desenvolvimento econômico.

(B) Inserção em programas de desenvolvimento 
econômico, redução de linhas de crédito e treinamento 
profissional.

(C) Utilização do imposto territorial urbano, reduções 
temporárias de impostos e taxas, e treinamento 
profissional.

(D) Utilização do imposto territorial urbano, abertura de 
linhas de crédito e reduções permanentes de impostos 
e taxas.

(E) Inserção em programas de desenvolvimento 
econômico, reduções permanentes de impostos e taxas, 
e treinamento profissional. 
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QUESTÃO 33 ______________________  
 
Considerando hipoteticamente que, no decurso de uma 
abordagem fiscal, realizada com o intuito de averiguar 
denúncia de transtornos à vizinhança, supostamente 
relacionados às atividades de quiosque instalado em 
determinada região, foi verificado que o mobiliário citado na 
denúncia não dispunha de nenhuma documentação que 
atestasse a regularidade da atividade econômica e da área 
pública ocupada.  
 
Com base nas disposições contidas na Lei no 4.257/2008, que 
versa a respeito das sanções aplicáveis às infrações 
cometidas em decorrência da inobservância dos preceitos 
legais estabelecidos na referida norma, assinale a alternativa 
que corresponde à penalidade aplicada pelo auditor fiscal 
responsável pela ação em campo, diante da situação descrita. 
 
(A) Multa e cassação do Termo de Permissão de Uso
(B) Interdição sumária da atividade econômica por falta de 

licenciamento e determinação de retirada do quiosque 
por falta de Termo de Permissão de Uso 

(C) Demolição do quiosque 
(D) Apreensão do mobiliário, das mercadorias e dos 

demais equipamentos utilizados na atividade irregular
(E) Notificação/advertência do permissionário, com prazo 

para saneamento das irregularidades constatadas
 

QUESTÃO 34 ______________________  
 
Qual é o órgão competente para conceder ou renovar as 
autorizações para ambulantes no âmbito do Distrito Federal? 
 
(A) Comissão paritária, em cada Região Administrativa
(B) Secretaria de Governo 
(C) Secretaria de Desenvolvimento Urbana e Habitação
(D) Administração Regional 
(E) DF Legal 
 

QUESTÃO 35 ______________________  
 
Quais são as penalidades previstas na legislação de 
ambulantes? 
 
(A) Nenhuma 
(B) Somente notificação 
(C) Destruição dos bens 
(D) Pagamento de multa 
(E) Notificação e perda da mercadoria 
 

QUESTÃO 36 ______________________  
 
O que motiva a apreensão das mercadorias dos ambulantes? 
 
(A) Vender os produtos descritos na autorização. 
(B) Comercializar, em qualquer área ou local, produtos 

sem autorização. 
(C) Vender seus produtos além do raio permitido para não 

concorrer com o comércio de mesmo gênero. 
(D) Não prejudicar ou comprometer o fluxo de pessoas ou 

veículos. 
(E) Manter limpo o local de trabalho. 

 

QUESTÃO 37 _______________________  
 
De acordo com a Lei Distrital no 3.036/2002, os meios de 
propaganda são classificados em função de sua 
 
(A) composição e instalação. 
(B) utilização e fixação.
(C) aplicação e dimensão. 
(D) fixação, iluminação e dimensão. 
(E) composição, utilização e iluminação. 
 

QUESTÃO 38 _______________________  
 
Qual é o órgão competente para fiscalizar as faixas de 
domínio? 
 
(A) DF Legal
(B) Órgãos de polícia
(C) Secretaria das Cidades 
(D) Administração Regional 
(E) O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal (DER/DF) exclusivamente 
 

QUESTÃO 39 _______________________  
 
Os meios de propaganda só podem ser instalados? 
 
(A) após a obtenção de licenciamento no órgão 

competente.
(B) após ser protocolado seu pedido. 
(C) após ser definido o local de instalação. 
(D) quando for definido o Plano Diretor de Publicidade.
(E) a qualquer tempo.
 

QUESTÃO 40 _______________________  
 
A elaboração dos Planos de Ocupação é competência do(a) 
 
(A) Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal (DER/DF).
(B) Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal (DER/DF), no caso das faixas de domínio e a 
Administração Regional pertinente, nos demais casos.

(C) Administração Regional. 
(D) DF Legal.
(E) Governo do Distrito Federal (GDF). 
 

QUESTÃO 41 _______________________  
 
A instalação de meio de propaganda é proibida quando 
 
(A) obtiver a devida licença. 
(B) seguir os parâmetros expressos na legislação.
(C) identificar o edifício, ou órgãos ou, ainda, entidades 

instalados na edificação. 
(D) confundir com as placas de sinalização, especialmente 

as de trânsito.
(E) divulgar conteúdo jornalístico. 
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QUESTÃO 42 ______________________  
 
As multas serão aplicadas levando-se em consideração 
 
(A) o formato e o material do meio de propaganda.
(B) o valor correspondente à infração cometida e a sua 

área de exposição.  
(C) a falta de clareza na publicidade, ou seja, a divulgação 

de várias imagens, vários textos ou conteúdos.
(D) apenas a respectiva área de exposição. 
(E) apenas a infração cometida. 
 

QUESTÃO 43 ______________________  
 
Quando um auto de advertência se refere a cinco infrações, 
quantos autos de infração deverão ser emitidos? 
 
(A) Caso as infrações consignadas no auto de advertência 

não tenham sido sanadas, deverá ser emitido um auto 
para cada infração descrita. 

(B) Apenas um, pois foi emitido também um auto de 
advertência. 

(C) Depende das infrações cometidas, considerando que as 
infrações são agrupadas em graduação, deverão ser 
emitidos quantos autos corresponderem a cada grupo.

(D) Quantos forem necessários. 
(E) Nenhum auto de infração, visto que o auto de 

advertência foi erroneamente preenchido, com isso terá 
que ser desvinculado e preenchido um auto de 
advertência para cada irregularidade verificada.

 

QUESTÃO 44 ______________________  
 
As taxas constituem uma modalidade de tributo vinculado a 
determinada atuação estatal. 
 
Com base nessa afirmação, assinale a alternativa correta.  
 
(A) Pelo fato de ser um tributo contraprestacional, a não 

utilização do serviço por parte do contribuinte retira o 
respectivo fundamento de aplicação da taxa. 

(B) As taxas podem ser instituídas em razão do exercício 
do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

(C) A instituição de taxa do poder de polícia deverá ser 
realizada apenas se o serviço for divisível e específico.

(D) Os atos de polícia devem ser específicos e divisíveis 
para serem custeados mediante taxas. 

(E) As taxas do poder de polícia são tributos 
desvinculados da atividade do Estado. 
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QUESTÃO 45 _______________________  
 
A respeito da incidência e do pagamento da Taxa de 
Funcionamento de Estabelecimento (TFE), instituída pela 
Lei Complementar no 783/2008, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Dependem de licença, autorização, permissão ou 

concessão, outorgadas pelo poder público.
(B) Dependem exclusivamente de estabelecimento fixo ou 

de exclusividade, no local onde é exercida a atividade.
(C) Independem do caráter permanente ou eventual da 

atividade exercida no estabelecimento. 
(D) Dependem do pagamento de preços, emolumentos e 

qualquer outra importância eventualmente exigida na 
forma da lei.

(E) Dependem da finalidade e do resultado econômico da 
atividade.

 

QUESTÃO 46 _______________________  
 
De acordo com o disposto no art. 19 da Lei Complementar  
no 783/2008, ficam isentos do pagamento da Taxa de 
Funcionamento de Estabelecimento (TFE) 
 
(A) as empresas de pequeno porte. 
(B) as microempresas de maneira definitiva.
(C) as escolas e universidades que comprovarem a 

distribuição de bolsas de estudos a alunos carentes.
(D) os estabelecimentos que não auferirem lucros naquele 

ano fiscal.
(E) os templos de qualquer culto e os partidos políticos, as 

representações diplomáticas e as entidades sindicais 
dos trabalhadores.

 

QUESTÃO 47 _______________________  
 
Com base no Decreto no 41.668/2020, que dispõe acerca da 
autorização para ocupação, a título precário, de áreas 
públicas lindeiras a lotes de uso predominantemente 
comercial, mediante contraprestação do preço, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O preço público a ser cobrado não poderá ser superior 

a R$ 12,53, valor devidamente atualizado para o ano 
de 2023.

(B) A ocupação de área pública de uso predominantemente 
comercial é dispensada de autorização e de 
contraprestação de preço nos casos em que o 
mobiliário é removido diariamente da área pública. 

(C) O único critério para fixação do preço público é a 
capacidade contributiva do ocupante. 

(D) O decreto mencionado tem como uma das suas 
diretrizes para ocupação de área pública a não 
interferência ou restrição nos fluxos de pedestres e nas 
rotas acessíveis.

(E) As autorizações para a ocupação emitidas com 
fundamento e na vigência desse decreto têm caráter 
definitivo.
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CONCURSO PÚBLICO – ATUB 
AUDITOR DE ATIVIDADES URBANAS 

103 – ATIVIDADES ECONÔMICAS E URBANAS – TIPO “U” 
PÁGINA 11/11 

 

QUESTÃO 48 ______________________  
 
O Decreto no 17.079/1995 dispõe acerca da cobrança de 
preço público pela utilização de áreas públicas do Distrito 
Federal. De acordo com esse dispositivo, assinale a 
alternativa que indica a ação fiscal cabível, nos casos de 
ocupação irregular de área pública, sem a possibilidade de 
imediata desocupação. 
 
(A) Notificação com prazo de 30 dias, e, na ausência de 

regularização da ocupação, será aplicada multa de 
50% acrescida sobre o preço correspondente à 
utilização, enquanto não for devolvida a área utilizada. 

(B) Interdição imediata do estabelecimento. 
(C) Notificação com prazo de cinco dias, e, na ausência de 

regularização da ocupação, será aplicada a sanção de 
interdição do estabelecimento e o mobiliário instalado 
em área pública será apreendido. 

(D) Notificação com prazo de 30 dias, e, na ausência de 
regularização da ocupação, será aplicada a penalidade 
de interdição do estabelecimento. 

(E) Não cabe a aplicação de penalidade à ocupação 
irregular de área pública. 

 

QUESTÃO 49 ______________________  
 
A Lei Complementar no 435/2001 acerca dos tributos da 
competência do Distrito Federal, quando estiverem vencidos, 
dispõe que 
 
(A) não há incidência de nenhuma atualização. 
(B) cabe atualização monetária calculada pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculados 
a partir do primeiro dia do mês subsequente ao 
vencimento do prazo até o último dia do mês anterior 
ao do pagamento. 

(C) incide multa de mora de 10%, que será reduzida para 
5% quando o pagamento for efetuado em até 30 dias.

(D) serão acrescidos juros de mora e 2 % a.m. aplicados 
por capitalização simples. 

(E) cabe atualização monetária calculada pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente 
ao vencimento do prazo até o último dia do mês 
anterior ao do pagamento. 

 

QUESTÃO 50 ______________________  
 
Conforme previsão da Lei Complementar no 435/2001, os 
valores expressos em moeda corrente nacional na legislação 
do Distrito Federal, serão corrigidos anualmente pelo(a) 
 
(A) Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).
(B) Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
(C) Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M). 
(D) Índice de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE). 
(E) Taxa Referencial (TR). 
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